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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0012135-32.2014.815.0011 – 1ª Vara da 
Comarca de Campina Grande

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Emiliani Lourenço da Silva
ADVOGADA : Patrícia Araújo Nunes
APELADA : Justiça Pública

   

APELAÇÃO CRIMINAL. LESÃO CORPORAL 
LEVE. Artigos 129, caput,  do Código Penal. 
Condenação. Irresignação defensiva. Absolvição. 
Impossibilidade. Materialidade e autoria 
consubstanciadas para o delito. Substituição  da 
pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de 
direitos. Incabível. Crime cometido com violência à 
pessoa. Recurso desprovido.

- Não há como acolher a pretensão absolutória, se 
a condenação está respaldada em provas firmes, 
coesas e induvidosas, como laudo de exame de 
lesão corporal, declarações da vítima e depoimento 
testemunhal, formando o conjunto probatório 
harmônico e uniforme, produzido durante a 
instrução criminal.

-  Ademais, nos crimes cometidos no âmbito 
doméstico, a palavra da vítima constitui suporte 
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suficiente à condenação, máxime quando 
amparada por outros elementos de provas 
constantes nos autos.

- Tratando-se  de  delito  cometido  com violência 
ou   grave   ameaça   à   pessoa,   incabível   a 
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por 
restritiva de direitos, a teor do que dispõe o artigo 
44,  inciso  I,  do  Código  Penal. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO 
APELO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 1ª  Vara  da  Comarca  de  Campina  Grande, 
Emiliani Lourenço da Silva foi denunciada como incursa nas sanções do 
art. 129, §9º, e do art. 147, ambos do Código Penal.

Narrou a inicial acusatória de fls. 02/03, que a acusada, 
prevalecendo-se das relações domésticas, ofendeu a integridade física dos 
seus pais – Hedilberto Lourenço da Silva e Maria Salete Gomes da Silva, 
bem como os ameaçou, prometendo-lhes causar mal injusto e grave.

Consta dos autos que, no dia 13  de março de 2014, 
por  volta  das  18h,  na  residência  das  vítimas,  situada  na  Rua  João 
Suassuna.  1583,  Monte  Santo,  na  cidade  de  Campina  Grande,  a 
denunciada,  após uma pequena discussão doméstica,  passou a agredir 
seu genitor com xingamentos chegando a feri-lo no braço direito e na 
cabeça, além de ter agredido verbalmente sua mãe. Relata, ainda, que, 
em meios às agressões, a autora do fato ameaçou o pai,  a mãe e os 
irmãos de morte.

Denúncia recebida em 13 de junho de 2014 (fl. 25).

Finalizada a instrução criminal, às fls. 54/56, foi julgada 
parcialmente procedente a peça acusatória, declarando  extinta  a 
punibilidade com relação ao delito  de ameaça e condenando a ré pelo 
crime do art. 129, caput, do Código Penal, a uma pena de 03 (três) meses 
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detenção, a ser cumprida em regime inicial aberto.

Insatisfeita, a  ré apelou da sentença (fl.  59), 
requerendo sua absolvição, ante a ausência de provas da lesão corporal 
praticada contra a vítima. Alternativamente, pede a a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Contrarrazões do Ministério Público ao apelo pugnando 
que seja negado provimento ao apelo, às fls. 65/68.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer do Dr. 
Álvaro  Gadelha  Campos, Procurador de Justiça, opinou pelo 
desprovimento do recurso apelatório (fls. 72/74).

É o relatório. 
 
VOTO: Exmo. Dr. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

(Relator)

Os requisitos essenciais de admissibilidade do recurso 
encontram-se devidamente preenchidos. Inexistindo preliminares 
aventadas pelas partes e/ou nulidades as quais tenha que conhecer de 
ofício, passo ao exame do mérito do apelo.

A apelante pugna pela absolvição, alegando, em suma, 
que não há provas suficientes para embasar uma condenação.

Em que pese o inconformismo da recorrente, não há 
como absolvê-la do crime de lesão corporal leve, praticado contra o seu 
genitor, já que há provas mais do que suficientes do  delito  por  ela 
praticado.

A materialidade resta comprovada pelo laudo 
traumatológico  (fl. 09), pelo Boletim de Ocorrência (fls. 06/07), pelos 
depoimentos testemunhais e pelas declarações da vítima.

O laudo à fl. 09, descreve “escoriações na face (3) e 
punho  direito,  todas  medindo  entre  0,5  e  0,9  cm e  cronologicamente 
compatíveis com o histórico”.

Da  mesma  forma,  a  autoria resta sobejamente 
comprovada. Vejamos: 

A vítima, o senhor Hedilberto Lourenço da Silva, pai da 
apelante, perante a autoridade policial (fl. 13) disse:

“(...)  realmente  por  volta  das  18:00hs  do  dia  
13/03/2014,  estava  em  sua  residência,  juntamente  
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com sua esposa, quando retorna a sua residência a sua  
filha  EMILANE LOURENÇO DA SILVA,  de 30 anos de  
idade, e inicia uma discussão com o declarante e partiu  
para agressão física,  chegando a lesionar o pescoço,  
braço  e  cabeça  do  declarante;  QUE:  a  sua  filha  fez  
ameaças de morte ao declarante, a sua esposa e os  
seus irmãos; (...)”.

Em juízo (mídia digital anexa –  fl. 44), confirmou as 
agressões perpetradas por sua filha.

A senhora, Maria Salete Gomes da Silva, mãe da 
acusada e mulher da vítima, na delegacia informou (fl. 12):

“(...) quando sua filha EMILANE LOURENÇO DA SILVA,  
de  31  anos  de  idade,  chegou  e  houve  uma  ligeira  
discussão entre ela e seu pai,  marido da declarante,  
esta tentou agredir fisicamente o mesmo; QUE: a sua  
filha  EMILANE,  também  a  declarante,  verbalmente;  
QUE: no dia do fato, após a tentativa de agressão ao  
marido da declarante, seu pai, chegando a arranha-lo  
no braço, pescoço e cabeça; (...)”.

Em juízo, apenas, disse (fl. 44) que não presenciou a 
agressão, porém viu o seu esposo arranhado, não sabendo dizer o motivo 
das lesões.

A testemunha da acusação, Flávio Ferreira de Farias, na 
fase pré-processual afirmou (fl. 14):

“(...) Que: o Sr. Hedilberto, entrou atrás da filha e esta  
iniciou a agressão física; QUE: ao ouvir  o barulho, o  
depoente entrou em contato, por telefone com o filho  
mais velho da vítima e avisou do ocorrido; QUE: o filho  
conhecido como, ERASMO, pediu pra que o depoente 
ajudasse e que não permitisse piorar a situação, (…) 
QUE: a agressora apenas parou a violência contra seus  
pais, quando a viatura chegou; (...)”.

Na instrução (fl. 44), porém, apenas relata que afastou 
a ré de perto da vítima. Não esclarece precisamente que a apelante feriu o 
seu pai, somente dizendo que pode ter sido ela.

Júlio César Barbosa de Morais, perante a autoridade 
judicial (mídia digital anexa – fl. 44)  afirmou que colocou a apelante no 
quarto, tendo a viatura da polícia chegado em seguida. Disse, ainda, que 
apenas presenciou as agressões verbais proferidas pela acusada contra o 
seu pai.
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Por sua vez, a  ré Emiliani  Lourenço  da  Silva, ao 
contrário  do  que  consta  na  sentença,  negou  as  agressões  praticadas 
contra  a  vítima,  apenas  dizendo  que  as  lesões  presentes  em seu  pai 
poderiam ter  advindo  da  unha  dela,  quando ela  pegou  no  seu  braço, 
segurando-o (mídia fl. 44).

A defesa alega que ocorreu apenas um 
desentendimento entre pai e filha e que este “desentendimento” resultou 
em alguns arranhões na vítima.

Ora, esses arranhões já são suficientes para configurar 
a lesão corporal sofrida pela vítima. 

Ressalto que, apesar  da mudança de depoimento  da 
mãe da apelante, em uma tentativa de isentar sua filha por uma eventual 
condenação,  o acervo probatório formado ao longo da instrução é 
suficiente para sustentar o édito condenatório.

É  cediço que em delitos cometidos no âmbito 
doméstico, normalmente praticados na clandestinidade, longe de 
quaisquer testemunhas, a palavra da vítima ganha extrema relevância 
probante, sobretudo quando coerente com as demais provas dos autos. 

A propósito: 

“APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
LESÃO CORPORAL SIMPLES (ART. 129, §9º, DO 
CP). SENTENÇA CONDENATÓRIA. INSURGÊNCIA. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO COM BASE NA AUSÊNCIA 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DEVIDAMENTE COMPROVADAS. PALAVRA 
DA VÍTIMA FIRME E COERENTE EM AMBAS AS 
FASES E CONFORTADA PELA PROVA 
TESTEMUNHAL E PELO EXAME DE CORPO DE 
DELITO. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.”  (TJSC, Apelação 
Criminal n. 2012.058204-2, Rel. Desª. Cinthia 
Beatriz da Silva Bittencourt Schaefer , j. 04-
12-2012)

“EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - AMEAÇA - 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A 
MULHER - AUTORIA E MATERIALIDADE 
EVIDENCIADAS - RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.
I- No que tange aos crimes de violência doméstica 
e familiar, a palavra da vítima assume especial 
importância, mormente se harmônica e coerente 
com outros elementos de prova.
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II- Desclassificação para a contravenção de vias de 
fato. Impossibilidade.” (TJMG -  Apelação Criminal 
1.0431.12.001232-0/001, Relator(a): Des.(a) 
Corrêa Camargo , 4ª CÂMARA CRIMINAL, 
julgamento em 03/09/2014, publicação da 
súmula em 09/09/2014). 

“PENAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. LESÃO CORPORAL. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. 
AUSÊNCIA DE CONTRADIÇÃO ENTRE LAUDO DE 
EXAME DE CORPO DE DELITO E AS DECLARAÇÕES 
DA VÍTIMA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Inviável o 
acolhimento de pleito absolutório, quando a 
condenação vem lastreada em provas sólidas, 
como a confissão parcial do acusado na fase 
inquisitorial e as declarações firmes e harmônicas 
da ofendida, corroboradas pelo conjunto 
probatório produzido durante a instrução 
criminal. 2. As agressões físicas relatadas pela 
vítima são compatíveis com as lesões descritas no 
Laudo de Exame de Corpo de Delito, decorrentes da 
situação de quem cai ao chão, após golpe nas costas 
que recebeu do acusado. 3. Recurso conhecido e 
desprovido.”  (TJDFT- Acórdão n. 583703, 
20090310180314APR, Relator JESUINO 
RISSATO, 3ª Turma Criminal, julgado em 
26/04/2012, DJ 04/05/2012 p. 358), em 
todos, destaques nossos.

Assim, diante da coerência das provas produzidas, 
todas convergindo para a condenação da apelante, forçoso concluir que o 
pleito absolutório resta descartado.

Ressalte-se, também, que a pena foi fixada 
corretamente pelo ilustre sentenciante, até porque estabelecida no 
patamar mínimo legal, qual seja, 03 (três) meses de detenção, não 
estando, portanto, a merecer qualquer reparo, eis que se revelou 
necessária e adequada à reprovação e prevenção do delito. 

Nesse ponto, pede a defesa a substituição da pena 
privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Entendo, porém, que a pretensão defensiva não merece 
acolhimento. 

Observa-se  que  o  delito  em  exame  foi cometido 
mediante violência contra pessoa,  razão pela qual,  segundo o disposto 
no artigo 44,  inciso  I, do Código Penal, é  incabível a  substituição da 
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pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de  direitos,  nos  seguintes 
termos:

“Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas 
e substituem as privativas de liberdade, quando:
I   –   aplicada     pena     privativa     de     liberdade     não     superior     a   
quatro     anos     e     o     crime     não     for     cometido     com     violência   
ou     grave     ameaça     à     pessoa     ou,     qualquer     que     seja     a   
pena     aplicada,     se     o     crime     for     culposo;     
II – o réu não for reincidente em crime doloso; 
III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social 
e a personalidade do condenado, bem como os motivos 
e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja 
suficiente”. Grifei.

Nesse sentido:

“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  LESÃO 
CORPORAL.  ÂMBITO  DOMÉSTICO  E  FAMILIAR.  
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA CONTRA PESSOA. 1. Não  
há como proceder à substituição da pena privativa de  
liberdade por restritiva de direitos, a teor do disposto  
no inciso I do artigo 44 do Código Penal, visto que, não  
obstante  o  acusado  tenha  sido  definitivamente  
condenado a reprimenda inferior a 4 anos de reclusão,  
o  crime  por  ele  praticado  (lesão  corporal)  envolveu 
violência e grave ameaça contra pessoa. 2. No caso, o  
agravante  foi  condenado,  porque,  no  âmbito  das  
relações  domésticas  e  familiares,  agrediu  a  sua 
companheira,  agarrando-a pelos  braços e  desferindo-
lhe  tapas,  o  que  lhe  ocasionou  equimose  no  punho 
direito e escoriações na região do pescoço. 3. Agravo  
regimental  não  provido.  (STJ  -  AgRg  no  HC: 
301332  MS  2014/0199688-9,  Relator: 
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Data  de 
Julgamento: 04/11/2014, T6 - SEXTA TURMA, 
Data de Publicação: DJe 17/11/2014).

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO AO APELO, em 
harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente, em exercício, 
da Câmara Criminal e Relator,  dele participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  William  de 
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des.  
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João Benedito da Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 16 de 
dezembro de 2014.

DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                  RELATOR


